Xxxxxxxxxxx MODELO XXXXXXXXX

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXX

GABINETE DO PREFEITO

Lei n° xxxx, de xx de xxxxxxxxxx de /2011

Autotiza o Poder Executivo Municipal a firmar Termo de Cessão de Uso com o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, e dá outras providências.

A Câmera de Vereadores do Município de xxxxxxxxxx, Estado de Santa Catarina, aprovou e eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar  Termo de Cessão de Uso com o Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, para utilização do    º Pelotão de Bombeiro Militar, da      ª Companhia de Bombeiro Militar, do     ° Batalhão de Bombeiro Militar, sediado na cidade de xxxxxxxxxx, o seguinte imóvel abaixo:

Exemplo:

· Um terreno, com área superficial de 2.100,00 m² (dois mil e cem metros quadrados), sem benfeitorias, medindo 30,00 metros de frente por 70,00 metros da frente aos fundos; distante 102,00 metros da esquina da Rua C, nesta cidade; confrontando-se pela frente, ao Oeste, com a Rua Ottmar B.Schultz; pelos fundos, ao Leste, com o lote n° 9; pelo lado Norte, com o lote n° 15; e, pelo lado Sul, com o lote n° 17; situado no lado esquerdo, no sentido norte-sul da Rua Ottmar B.Schultz, nesta cidade; compreendido no quarteirão formado pelas ruas Doarly Pádua dos Santos, “C”, Ottmar B.Schultz e “B”. O imóvel está matriculado no Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca sob o nº 20.952, Livro nº 2 – Registro Geral, para uso do Corpo de Bombeiros Militar, e uma construção de alvenaria de 192 m² (cento e noventa e dois metros quadrados), visando a cooperação para o atendimento dos serviços de bombeiros militares no Município, e abrigar a sede destinada ao funcionamento da Organização Bombeiro Militar.



Parágrafo Único. Os bens descritos no “caput”, deste artigo destinam-se ao Corpo de Bombeiros Militar do Município de (município).

Art. 2° A Cessão de Uso de que trata esta Lei será pelo prazo de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado por tantos períodos quantos necessários para o atendimento do respectivo convênio e desde que haja interesse das partes.

Art. 3° As ações decorrentes da execução do objeto da presente Lei não resultarão em ônus para o Município.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Xxxxxx - (SC), ..... de .......... de 2011.
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Prefeito Municipal

   Secretario da Administração e  Planejamento


